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APRESENTAÇÃO
A NATUREZA E O CONCEITO DO DIREITO – VOL. III, coletânea de vinte e sete 

capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, discute temáticas que circundam 
a grande área do Direito e dos diálogos possíveis de serem realizados com as demais 
áreas do saber e com situações sociais que exercem no sistema jurídico a necessidade de 
mudar, atualizar e assim se mostrar atualizado frente as demandas da comunidade.

Em cinco divisões estão debates que circundam direitos humanos, princípios 
constitucionais, direitos da personalidade e meios para resolução de conflitos; direito e os 
hipossuficientes; universo criminal, violências e o sujeito feminino; meio ambiente, direito e 
a realidade agro; e direito e educação.

De início, direitos humanos, princípios constitucionais, direitos da personalidade e 
meios para resolução de conflitos nos traz análises interessantes como decisão da corte 
interamericana sobre realidade nacional, constitucionalismo brasileiro alicerçado em lições 
de fraternidade e solidariedade, discussões sobre a principiologia constitucional, resguardo 
da imagem mesmo de pessoas reconhecidas socialmente, bem como restauro da ordem 
social por meio de mecanismos de resolução de conflitos e mediação, práticas de um novo 
direito para uma nova sociedade que urge em busca de decisões rápidas e eficientes.

No direito e os hipossuficientes são verificadas contribuições que versam sobre 
direito migratório, regulação jurídica do trabalho migrante, direito a afetividade do menor, 
seja criança ou adolescente, PJe e o acesso, ou falta dele, para a pessoa idosa, além do 
ex-apenado e mercado de trabalho.

Em universo criminal, violências e o sujeito feminino são encontradas questões como 
política criminal da transmissão de doenças sexualmente transmissíveis, superlotação 
carcerária e ineficácia das alternativas até então apresentadas, discurso midiático, violência 
e feminicídio, opressão vivenciada pela mulher, perfil dos assassinatos e feminicídios no 
Ceará, bem como a justiça restaurativa como instrumento de resgate para mulheres que 
sofrem violência.

No debate meio ambiente, direito e a realidade agro é contemplada reflexão sobre 
direitos ambientais, responsabilização ambiental, agrobiodiversidade e preservação de 
sementes, como também o contrato de integração vertical agroindustrial.

Por fim, direito e educação aborda direito à educação, ensino jurídico, perspectiva 
waratiana, direito vivo e educação como elemento basilar para uma cultura de paz.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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PRINCÍPIO DA TRANSPARÊNCIA ALGORÍTMICA 
E DEVIDO PROCESSO LEGAL: UM DIÁLOGO 
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RESUMO: As estratégias de inteligência 
artificial, machine learning, big data, dentre 
tantas outras estão cada vez mais difundidas 
no cenário atual, o momento é disruptivo 
e irrefreável, essa tendência também é 
percebida no direito. Entretanto, todo esse 
contexto deverá ser analisado de maneira 
crítica em razão de sua natureza dual de 
benefícios e riscos. O Judiciário brasileiro 
se utiliza das novas tecnologias, como o 
projeto Victor implementado pelo STF ou até 
mesmo o novo sistema bacenjud, vários são 
os exemplos de automatização de atividades 
que antes eram exercidas exclusivamente 
por seres humanos. Se de um lado tem-se 
esse momento disruptivo, de outro, o devido 
processo legal se apresenta e exige clareza, 
explicabilidade e participação das partes 
nas decisões jurídicas, nesse ponto entra o 
princípio da transparência algorítmica como 
forma de garantir o entendimento e ética no 
processo decisório da máquina. A Lei Geral 
de proteção de dados, por sua vez, prevê o 
direito à explicação, dessa forma esse direito 
será garantido pelo diálogo entre o devido 
processo legal e o princípio da transparência 
algorítmica. 
PALAVRAS-CHAVE: Tecnologia. Decisões 
jurisdicionais. Lei Geral de proteção de dados. 
Devido processo legal.

PRINCIPLE OF ALGORITHMIC 
TRANSPARENCY AND DUE LEGAL 

PROCESS: A NECESSARY DIALOGUE 
TO GUARANTEE THE RIGHT TO 

EXPLANATION

ABSTRACT: Artificial intelligence strategies, 
machine learning, big data, among others, 
are also increasingly widespread in the 
current scenario, the moment is disturbing 
and irrecoverable, this trend is also perceived 
in law. However, this whole context can be 
critically analyzed because of its dual nature of 
benefits and risks. The Brazilian Judiciary uses 
new technologies, such as the Victor project 
implemented by the STF or even the new 
bacenjud system, there are several examples 
of automation of activities that were previously 
carried out exclusively by human beings. If one 
side is this disturbing moment, the other may 
be due to a legal process that requires clarity, 
explicability and participation of the parties in 
the judicial decisions, at this point it enters into 
the principle of algorithmic criticism as a way 
of guaranteeing the method and ethics in the 
decision process of the machine. The General 
Data Protection Law, in turn, guarantees 
the right to explanation, so that right will be 
guaranteed by the dialogue between the 
due process and the principle of algorithmic 
transparency.
KEYWORDS: Technology. Jurisdictional 
decisions. General Data Protection Act. Legal 
process.
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1 |  INTRODUÇÃO
A automatização da atividade jurídica já é uma tendência irrefreável, entretanto, os 

institutos do devido processo legal, legislações específicas, como a Lei Geral de Proteção 
de dados, ainda carecem de maior interpretação no âmbito dessa revolução tecnológica 
e os papéis dos Tribunais necessitam ser reexaminados. Em diversas áreas do Direito a 
tecnologia ganha entorno: na área do direito contratual, por exemplo, já são utilizadas as 
tecnologias computacionais para revisão de contratos. O STF, por sua vez, implementou o 
projeto Victor , dentre outras ferramentas presentes no universo jurídico brasileiro.

Greco e Martins (2018) afirmam que se a revolução econômica e tecnológica é 
inegável e é função do jurista acompanhá-la e rever, inclusive suas premissas dogmáticas. 
A condição que deve guiar as decisões é um novo critério de racionalidade, afinado com as 
características de um padrão normativo. 

Nesse ponto, a automatização das atividades não poderá apresentar características 
como opacidade, sob pena de infringir o devido processo Constitucional e o direito à 
explicação. É preciso atentar-se ao modo de como as decisões foram tomadas quando se 
trata de sistemas automatizados. O indivíduo não pode ser submetido irrestritamente às 
deliberações probabilísticas das máquinas sem qualquer análise humana. 

O capítulo a seguir fará uma breve análise de como as questões postas anteriormente 
influenciam o cenário jurídico atual: será demonstrada de maneira suscita as estratégias 
de machine learning, às questões relativas à opacidade e transparências algorítmicas face 
aos princípios processuais constitucionais e como podem conversar com finalidade de 
garantir o direito à informação. 

Por fim, quanto aos procedimentos para coleta de dados, o método utilizado será 
o bibliográfico, visto que livros, revistas e artigos estarão presentes no embasamento do 
trabalho, bem como o documental, considerando-se a utilização da Constituição Federal, 
do Código Civil e a Lei de Proteção de dados como fontes para o estudo. 

2 |  VIRADA TECNOLÓGICA
A palavra revolução está intrinsicamente associada a grandes mudanças e à ruptura 

com uma realidade anterior. Karl Marx afirmou que as revoluções são a locomotiva da 
história. Nos contextos históricos, inúmeras revoluções, ocorridas principalmente por 
desenvolvimento de novas tecnologias e por novas formas de perceber o mundo, provocaram 
mudanças nos sistemas econômicos e nas estruturas sociais (SCHWAB, 2016).

A 1ª Revolução Industrial, iniciada na Europa no final do século XVIII, introduziu as 
facilidades da produção mecânica, sobretudo com a criação da máquina a vapor, tornando 
obsoleta a manufatura artesanal que vigorava até então. A partir dos anos de 1870, a 
eletricidade, o surgimento das linhas de montagem e a divisão do trabalho derivada do 
Taylorismo levaram à 2ª Revolução. Já a 3ª, também conhecida como Revolução Digital, 



 
A Natureza e o Conceito do Direito 3 Capítulo 4 50

teve início na década de 1970 e foi impulsionada pelo emprego das primeiras tecnologias 
de informação que desenvolveram, ainda mais, a automação dos meios de produção 
(KAGERMANN; WAHLSTER; HELBIG, 2013; HERMANN; PENTEK; OTTO, 2015; 
SCHWAB, 2016).

A revolução que se presencia agora, Revolução 4.0, teve início em 2011 quando 
o governo alemão apresentou na Feira de Hannover uma série de estratégias voltadas à 
tecnologia capazes de transformar a organização das cadeias de valor globais por meio 
do surgimento de “fábricas inteligentes” (BUHR, 2017; DRATH; HORCH, 2014; SCHWAB, 
2016). Desde então, o interesse acadêmico, científico, empresarial e político sobre o tema 
tem se expandido rapidamente, muito em função do fato de que pela primeira vez uma 
revolução industrial está sendo observada antes de se tornar, concretamente, realidade 
(HERMANN; PENTEK; OTTO, 2015).

Pensar a sociedade contemporânea remete a um cenário de avanços tecnológicos. 
A Revolução 4.0, é marcada pela promessa de estabelecer ligações entre máquinas, 
dispositivos, sistemas e pessoas, todos unidos a uma inteligência artificial que faz tudo 
acontecer (TSURU, 2018). A perspectiva de mundo está sendo significativamente alterada, 
afetando áreas tão diversas quanto crimes (digitais), as profissões, bem como os litígios. 

À vista desse breve panorama, novas tecnologias se integram ao cenário jurídico 
de forma disruptiva. Para exemplificar melhor é possível citar o entendimento de Medeiros:

Assim, vivenciamos um momento no qual o uso de tecnologias disruptivas 
como a Inteligência Artificial, vem revolucionando diversas esferas do 
conhecimento, já estando presente em nosso cotidiano, modificando 
radicalmente o modelo atual da sociedade, nossa rotina, nossa forma de 
interagir uns com os outros e, principalmente, a forma como trabalhamos. 
No atual estágio de desenvolvimento dessas tecnologias, as capacidades 
da inteligência artificial se tornam cada vez mais poderosas e difundidas, 
com potencial de automação de tarefas que antes somente poderiam ser 
executadas por seres humanos, se mostrando como um movimento irrefreável 
para diversos setores, inclusive para o Direito. (MEDEIROS, 2019, P. 26)

A Revolução Industrial 4.0 remete a um cenário inimaginável: a possibilidade de 
ruptura com os padrões tradicionais e adoção de tecnologias. Contudo, o uso dessas 
tecnologias também constitui um risco para os Institutos presentes no Estado Democrático 
de Direito:

[...] todo esse movimento irrefreável aludido, ao qual se nomina de virada 
tecnológica no direito, vem se impondo sem que os juristas se preocupem 
adequadamente com o mesmo ou com geração apenas de um encantamento 
com os ganhos de eficiência e produtividade nas atividades a serem 
realizadas, em especial por suas virtudes serem apresentadas (“vendidas”) 
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por fornecedores de produtos e serviços (Legal Techs) que evitam divulgar 
os riscos no uso dessas tecnologias para a correção e legitimidade. (NUNES, 
P, 08, 2018)

Faz-se necessária a adaptação a esta virada tecnológica, bem como questionar como 
os Institutos do Estado democrático de direito podem dialogar com as novas tecnologias. 

3 |  ESTRATÉGIAS DE APRENDIZADO DE MÁQUINA 
Antes de adentrar o tema, é mister definir os conceitos de algoritmos e inteligência 

artificial e, dessa forma, conferir melhor entendimento das questões ao leitor. 
Algoritmos: É um passo a passo para execução de uma tarefa ou de algum 

problema, é finito. Os algoritmos têm uma entrada (input) e uma saída (output), entre 
ambas estão às instruções: 

Conjunto de regras que, aplicadas sistematicamente a alguns dados de 
entrada apropriados, resolvem um problema em um número finito de passos 
elementares, É importante notar que o algoritmo tem de ser finito e executa 
instruções de forma sistemática, ou seja, ele é cego diante do que está 
fazendo, e os passos com os que operam são elementares. (PENA, 2018)

Em suma, Um algoritmo é um conjunto de etapas ou passos que possibilita a 
conclusão de uma tarefa específica.

Inteligência artificial: Em definição simplória, é a capacidade das máquinas 
pensarem como seres humanos - aprender, perceber e decidir quais caminhos seguir, de 
forma racional, diante de determinadas situações. Machine Learning, Deep Learning e 
Processamento de Linguagem Natural, todos esses termos compõem o que é a inteligência 
artificial. 

Machine Learning: Não são programadas regras para máquina com intuito de se 
esperar um resultado, deixa-se que a máquina aprenda essas regras por conta própria a 
partir dos dados, chega-se ao resultado de forma autônoma.

Deep Learning: Parte do aprendizado de máquina que utiliza algoritmos complexos 
para “imitar a rede neural do cérebro humano” e aprender uma área do conhecimento 
com pouco ou sem supervisão. O sistema pode aprender como se defender de ataques, 
sozinho.

Processamento de Linguagem Natural: utiliza as técnicas de machine learning 
para encontrar padrões em grandes conjuntos de dados puros e reconhecer a linguagem 
natural. Assim, um dos exemplos de aplicação do PLN é a análise de sentimentos, onde 
os algoritmos podem procurar padrões em postagens de redes sociais para compreender 
como os clientes se sentem em relação a marcas e produtos específicos.
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Dada essas definições preliminares é possível dissertar acerca do funcionamento 
dos algoritmos, para tanto é possível classificar em duas espécies: os programados e os não 
programados. Algoritmos programados seguem os caminhos definidos pelo programador. 
Dessa forma, a informação “entra” no sistema, o algoritmo atua sobre ela, e o resultado 
(output) “sai” do sistema. O programador domina, portanto, todas as etapas operativas do 
algoritmo. A transparência algorítmica é alcançada, ou seja, é possível explicar a decisão. 

Em contrapartida, os algoritmos não programados os dados que alimentam o sistema, 
deixando o algoritmo de aprendizagem encontrar estrutura nas entradas fornecidas por 
conta própria. Dessa forma, esses algoritmos têm a capacidade de organizar amostras sem 
que exista uma classe. Esse último modelo não possui transparência de como se chega a 
determinada decisão, deep learning e redes neurais são exemplos 

A partir dos pontos traçados acima se cria a hipótese a ser investigada de como 
o devido processo legal e o princípio da transparência algorítmica devem dialogar com 
finalidade de viabilizarem o direito à explicação. 

4 |  OPACIDADE X TRANSPARÊNCIA DAS ESTRATÉGIAS DE APRENZIDADO 
DE MÁQUINA

A inserção de novas tecnologias no âmbito do Direito é irrefreável, cabe aos juristas, 
advogados e servidores do poder judiciário se adequarem a essa nova tendência, inclusive 
revendo sua dogmática. Nesse ponto cabe a discussão acerca de como a opacidade das 
estratégias de aprendizado de máquina são (in) compatíveis com um modelo constitucional 
de processo e até que ponto o direito à informação poderá ser renunciado (ou não). 

Ser transparente é ver a verdade e os motivos por trás das ações das pessoas, 
além de garantir a responsabilidade social e confiança1. Em um nível muito básico, a 
transparência permite acesso a mais informações que podem influenciar as relações de 
poder entre governos e cidadãos, empresas e clientes e entre notícias pontos de venda e 
públicos-alvo2.

As análises de transparência incentivam a adoção de novas ou reformatadas 
processos de produção informacional que produzir informações destinadas a se adequar aos 
auspícios da revisão. Dessa maneira, os aspectos das organizações não são disponíveis, 
mas são reorientados para a produção de formas específicas de saída informativa que 
externalizará (ou disponibilizar) uma versão específica do dinâmica interna da organização3

É importante ressaltar que a inspeção do código-fonte não é o suficiente para a 
compreensão da tomada de decisão automatizada. O código, neste caso explicita apenas 
o método de machine learning utilizado e não a metodologia de tomada de decisão usada.
1 Neyland, D. Achieving Transparency: The Visible, Invisible and Divisible in Academic Accountability Ne-
tworks (2007).
2 Diakopoulos, N; Koliska, M. Algorithmic Transparency in the News Media (2016). Digital Journalism.
3 Neyland, D. Achieving Transparency: The Visible, Invisible and Divisible in Academic Accountability Ne-
tworks (2007)
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Debates acerca das transparências dos algoritmos e ética da IA tomaram proporções 
internacionais, High-Level Expert Group em IA4, inclusive, expôs o Guia de Melhores 
Práticas. Requer-se maiores entendimentos acerca da metodologia e estratégias que 
envolvam decisões automatizadas, a utilização de machine learning é crescente no cenário 
global e o direito à explicação acompanha essa tendência com a finalidade de garantir 
transparência e ética aos processos decisórios advindos de IA.

A automação introduziu um aspecto surpreendente: limita o papel do ser humano 
a confiar de maneira quase cega em decisões conduzidas por computador5. Diante desse 
cenário, o direito é posto em um campo perigoso no qual o uso de algoritmos poderá 
acarretar em decisões inexplicáveis. A transparência, auditabilidade e explicações das 
decisões automatizadas são essenciais para garantia do devido processo legal. 

Os modelos considerados opacos ou “black box” não permitem o entendimento 
completo sobre como se chegou a determinada decisão não são compatíveis com o cenário 
democrático A opacidade das estratégias de aprendizado de máquina poderá tornar os 
resultados inexplicáveis para todos, inclusive programadores e cientistas computacionais.

Um exemplo bastante conhecido e que coloca em xeque a possibilidade de opacidade 
em estratégias de aprendizado de máquina é o COMPAS – caso State v.s Loomis. Traçado 
um score o Réu foi classificado como pessoa perigosa. Em Recurso para o Tribunal, o 
uso do software foi legitimado e afastada a possibilidade de ofensa ao direito de defesa. 
Apesar da decisão proferida, as partes e o Tribunal sequer conheciam o funcionamento do 
programa. Defender de um algoritmo que pouco se conhece do seu automatismo é uma 
tarefa extremamente difícil. 

No cenário processual brasileiro, tendo em vista o modelo constitucional de 
processo, a utilização de estratégias opacas de machine learning na tomada de decisões 
está na contramão das garantias processuais constitucionais como a ampla defesa e a 
comparticipação, as quais podem ser efetivadas mediante conhecimento dos pressupostos 
utilizados no julgamento. 

Os riscos de para o cenário democrático é visível, bem como o rápido avanço da 
tecnologia no campo jurídico. As estratégias de machine learning deverão ser transparentes 
e auditáveis com objetivo de mitigar esses riscos, nesse sentido é importante destacar: 

Ao se constatar a virada tecnológica no direito torna-se imperativa a 
rediscussão do próprio conteúdo dos seus princípios fundamentais, a 
começar pelo devido processo constitucional, para que os mesmos possam 
agir contrafaticamente (de modo corretivo) de modo a controlar os poderes 
decisórios, agora tecnológicos, com redução de sua opacidade e gerando 
sua necessária transparência (accountability). (NUNES, 2018)

4 Ethics guidelines for trustworthy AI. Disponível em  < https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/news/ethi-
cs-guidelines-trustworthy-ai> acesso 21/07/2020 às 23 hora14min. 
5 Zarsky, Tal. Automated Prediction: Perception, Law, and Policy (2012). Communications of the ACM (Volume 
55, Number 9), Sept. 2012, p. 33-35.
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A transparência algorítmica não deve caminhar sozinha faz-se necessária a criação 
de política de accountability com o objetivo de traçar as respectivas responsabilidades pela 
tomada de decisões por algoritmos, bem como a supervisão das suas atividades. 

5 |  DIREITO À EXPLICAÇÃO
A transparência algorítmica precisa manter um diálogo com o Estado democrático 

de Direito e Institutos do devido processo legal, esse cenário é extremamente relevante 
quando analisado sob a ótica do direito à explicação previsto na Lei Geral de Proteção de 
Dados brasileira. 

Neste ponto, o direito à explicação está previsto artigo 20 da LGPD brasileira: 

Art. 20. O titular dos dados tem direito a solicitar a revisão de decisões tomadas 
unicamente com base em tratamento automatizado de dados pessoais que 
afetem seus interesses, incluídas as decisões destinadas a definir o seu 
perfil pessoal, profissional, de consumo e de crédito ou os aspectos de sua 
personalidade. (BRASIL, 2019)

O artigo em tela objetiva atribuir mais transparência ao titular dos dados e, dessa 
forma, garantir que o individuo não fique sujeito, de forma irrestrita, aos julgamentos 
decorrentes de decisões totalmente automatizadas6. É concedida a possibilidade de 
revisão do processo de tomada de decisão pela máquina e, especialmente, o entendimento 
de como a máquina chegou à determinada decisão. 

Outro ponto de destaque é como o direito à explicação deverá ser interpretado. 
A LGPD não define de forma clara pressupostos necessários para o entendimento e 
aplicação: (i) o que vem a ser uma decisão totalmente automatizada, (ii) que tipos de 
decisão automatizada afetam a esfera jurídica dos titulares de dados e (iii) qual é o grau de 
transparência e explicação que será exigível em situações assim. Logo, é compreensível 
que existam muitas dificuldades interpretativas em torno desses direitos7. 

O direito à informação poderá ser garantido a partir do momento e que as estratégias 
de machine learning forem transparentes e auditáveis. Modelos como deep learning e redes 
neurais parecem, num primeiro momento, incompatíveis com o cenário e não conversam 
com o Estado Democrático de Direito e os Institutos do Devido processo legal. 

6  FRAZÃO, Ana. Controvérsias sobre direito à explicação e à oposição diante de decisões automatizadas.
Revista JOTA, 12 de dezembro de 2018c.
7  Disponível em: < https://www.jota.info/paywall?redirect_to=//www.jota.info/opiniao-e-analise/colunas/cons-
tituicao-empresa-e-mercado/controversias-sobre-direito-a-explicacao-e-a-oposicao-diante-de-decisoes-automatiza-
das-12122018>
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6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Revolução 4.0 introduziu novos elementos computacionais, na forma de algoritmos, 

big data e inteligência artificial. Observa-se a relevância do fenômeno na seguinte tendência: 
“com o desenvolvimento tecnológico, o emprego de inteligência artificial vem expandindo-
se velozmente, e essa técnica tem sido cada vez mais utilizada para substituir e auxiliar na 
tomada de decisões privadas e públicas” (FERRARI; BECKER; WOLKART, 2018).

O uso de ferramentas computacionais ainda é desafiador para o cenário jurídico. 
Destarte, é possível observar que todos os direitos ganham ou ganharão novos contornos: 
o debate no quanto a Revolução Industrial 4.0 irá influenciar os Institutos do processo 
constitucional e por consequência o direito à informação possui extrema relevância. 
Diuturnamente a sociedade se depara com novos desafios trazidos pelas inovações e 
paralelamente as celeumas em torno das garantias individuais e transparência algorítmica. 
(LONGHI, 2017).

Nesse ponto, garantir o direito à explicação é extremamente importante no cenário 
disruptivo que o sistema jurídico brasileiro se insere. O emprego das referidas estratégias 
tendem a ser aperfeiçoadas nos próximos anos e muitas funções serão assistidas por 
máquinas. Entretanto, é necessário garantir que o indivíduo seja incluído no looping de 
tomada de decisões, os princípios do devido processo constitucional e a transparência 
algorítmica precisam manter um diálogo para estabilidade do aparato jurídico.

Por fim, é de extrema importância garantir o direito à informação, bem como 
estabelecer parâmetros mínimos sobre como essa explicação se dará. Quando se fala em 
explicação não é o fato de entregar ao titular códigos e explicações sobre estratégias de 
machine learning, é preciso uma explicação clara e precisa de como se deu o processo de 
tomada de decisão, quais foram os dados utilizados e atributos. Compreender o processo 
de tomada de decisões remete-se às possibilidades de contestação das decisões injustas.
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